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MENSAGEM Nº 167 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA A FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO A REALIZAR CONTRATAÇÕES 

EMERGENCIAIS PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO, PRORROGÁVEIS POR IGUAL 

PERÍODO, PARA SUPRIMENTO DOS CARGOS RELACIONADOS, SEGUNDO A 

NECESSIDADE DA INSTITUIÇÃO, ATRAVÉS DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO, para apreciação dessa casa.   

 

JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE LEI CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PROFISSIONAIS PARA 

ATUAÇÃO NA ÁREA GERAL ENFERMAGEM E SETOR DE NUTRIÇÃO 

 

DA ENFERMAGEM - ÁREA GERAL 

 

Considerando, o disposto na Constituição Federal de 1988, especialmente o art. 23, II e o art. 197, 

que disciplinam a saúde no País; 

 

Considerando, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação, nos termos da 

norma constitucional e legislação infra constitucional vigente; 

 

Considerando, o disposto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 e Decreto nº 94.406, de 06 de 

junho de 1987, os quais regulamentam o exercício da enfermagem no País; 

 

Considerando, que o quantitativo de profissionais da Enfermagem interfere diretamente na 

segurança e na qualidade da assistência prestada ao paciente, conforme estabelece a Portaria 

529/2013 do Ministério da Saúde e RDC ANVISA nº 36/2013; 

 

Considerando, a previsão legal constante no Plano de Cargos e Salário, Lei Municipal nº 6.571, de 

24 de março 2008 e suas modificações, prevê o quantitativo de (210) duzentos e dez técnicos de 

enfermagem e 60 (sessenta) enfermeiros; 

 

Considerando, que a Instituição possui um processo seletivo vigente com 55 (cinquenta e cinco) 

vagas para técnicos em enfermagem e 25 (vinte e cinco) para enfermeiros, aprovados pela Lei n° 

9.103, de 05 de dezembro de 2019, os quais vencerão no início do mês de dezembro de 2021, sem a 

possibilidade de renovação; 

 

 

Ilma. Sra. 

Vereadora Ana Inês Affonso   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  
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Considerando, que o corpo técnico permanente está insuficiente devido às aposentadorias, 

exonerações, licenças-maternidade, licenças para tratamento de saúde, licenças prêmios e férias, o 

que justifica tal contratação. Nesse momento contamos com 152 (cento e cinquenta e dois) técnicos 

de enfermagem e 38 (trinta e oito enfermeiros), ou seja, o quadro de funcionários preceituado na Lei 

Municipal nº 6.571, de 24 de março 2008 e suas modificações não está totalmente preenchido por 

servidores efetivos; 

 

Considerando, que esse déficit de funcionários estatutários se estende ao longo dos anos, uma vez 

que há insuficiências anteriores ao ano de 2019, data do último processo seletivo para a área geral de 

enfermagem, cenário que permanece em razão das aposentadorias, licenças e exonerações ocorridas 

entre 2019 e 2021; 

 

Considerando, que a criação de cargos de Coordenação de Enfermagem no ano de 2017 reduziu o 

número de profissionais atuando diretamente nas áreas assistenciais; 

 

Considerando, que a criação do Núcleo Interno de Regulação (NIR) reduziu o número de 

profissionais atuando diretamente nas áreas assistenciais; 

 

Considerando, a reorganização da carga horária dos enfermeiros, com redução de 36 horas para 30 

horas semanais, com necessidade de suprimento dessas horas em virtude da diminuição e para 

garantia de cobertura assistencial;  

 

Considerando, o dimensionamento preconizado pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e 

o Relatório apresentado pela própria Direção de Enfermagem da FHC; 

Considerando, a extinção do cargo de auxiliar de enfermagem; 

 

Considerando, o elevado número de horas extras realizadas pelos profissionais da enfermagem de 

modo a garantir a cobertura de prestação dos serviços; 

 

Considerando, a necessidade de preenchimento do quadro de enfermeiros e técnicos de 

enfermagem conforme estabelecido no Plano de Cargos e Salário, Lei Municipal nº 6.571, de 24 de 

março 2008 e suas modificações. 

 

DO SETOR DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA 

 

Considerando, o quantitativo de servidores estabelecido no Plano de Cargos e Salário, Lei 

Municipal nº 6.571, de 24 de março 2008 e suas modificações, de 28 (vinte e oito) vagas para 

cozinheira, 120 (cento e vinte) para atendentes de nutrição e 06 (seis) para nutricionista; 

 

Considerando, que nesse momento possuímos no quadro efetivo 31 (trinta e um) atendentes de 

nutrição (já somados os servidores que ingressaram no cargo de copeiro, já extinto), 11 (onze) 

cozinheiras e 01 (uma) nutricionista, portanto, o quantitativo já vem sendo suprido por processo 

seletivo ou por Empresa Terceirizada; 

 

Considerando, a defasagem do quadro de servidores efetivos no setor de Nutrição e Dietética em 

razão do número de profissionais que se aposentaram, foram cedidos ou exonerados; 

 

Considerando, o número de profissionais que estão em vias de se aposentar. Importante destacar 

que, para além dos que já se aposentaram, há três atendentes de nutrição, uma cozinheira e uma 

nutricionista na proximidade de aposentadoria, aumentando o quantitativo de vagas não preenchidas 

de modo que pode haver comprometimento na prestação do serviço do Setor; 
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Considerando, a impossibilidade de realização de concurso público para suprimento das vagas 

efetivas previstas em Lei; 

 

Considerando, a previsão na Resolução CFN nº 600, de 25 de fevereiro de 20181, que dispõe sobre 

a definição das áreas de atuação do nutricionista e suas atribuições, indica parâmetros numéricos 

mínimos de referência, por área de atuação, para a efetividade dos serviços prestados à sociedade e 

dá outras providências; 

 

Considerando, o aumento do número de trabalho do setor de Nutrição e Dietética em razão da 

pandemia de COVID-19, fato que demandou mais horas de trabalho da equipe e profissional com 

qualificação específica para atuação nessa área; 

 

Considerando, a necessidade de manter quadro que comporte a carga de trabalho demandada pela 

Fundação Hospital Centenário; 

 

Considerando, que a rotatividade do setor em razão da empresa terceirizada prejudica a organização 

e desenvolvimento das tarefas do setor; 

 

Considerando, o expressivo número de horas extras realizadas mensalmente a fim de suprir a 

necessidade do setor; 

 

Considerando, a impossibilidade de aditamento do contrato com a empresa prestadora de serviços 

terceirizados neste momento. 

 

Diante das razões acima expostas, faz-se necessário 

afirmar que o presente Projeto de Lei dispõe acerca da autorização para a Fundação Hospital 

Centenário – FHC para realização de processo seletivo para contratação de caráter emergencial dos 

profissionais relacionados na Minuta de Projeto de Lei, nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei 

Municipal nº 6.055/2006, podendo ainda utilizar cadastro reserva. 

 

Outrossim, conforme mencionado anteriormente, a área 

de enfermagem desta Fundação possui um processo seletivo vigente com 55 (cinquenta e cinco) 

vagas para técnicos em enfermagem e 25 (vinte e cinco) vagas para enfermeiros, aprovados pela Lei 

Municipal n° 9.103, de 05 de dezembro de 2019, os quais as vagas estão sendo preenchidas 

obedecendo o limite do quadro permanente  de servidores da Fundação Hospital Centenário, Lei 

6571/2008 de 24 de março 2008 e suas modificações, a qual estabelece 210 (duzentas e dez) vagas 

para Técnico em Enfermagem e 60 (sessenta) vagas para o cargo de enfermeiro.  

 

Todavia, o processo seletivo em questão é válido até 

início dezembro de 2021, sendo assim, há necessidade de abertura de processo seletivo para 

contratação de profissionais a fim de garantir o quantitativo de funcionários para a prestação do 

direito à saúde, dentro dos limites estabelecidos em Lei no tocante ao número de cargos. Ainda, é 

preciso que em dezembro o processo seletivo tenha sido finalizado já com possibilidade de 

chamamento haja vista os vencimentos dos contratos autorizados pela Lei n° 9.103, de 05 de 

dezembro de 2019. 

 

No tocante aos cargos do Setor de Nutrição e Dietética 

(atendente de nutrição, cozinheira e nutricionista) cabe mencionar que dentre os cargos listados 

nesse Projeto, a Lei Municipal nº 9.176, de 24 de março de 2020, autorizou a contratação temporária 

 
1BRASIL. Resolução CFN nº 600, de 25 de fevereiro de 2018. Disponível em: < 
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_600_2018.htm>. Acesso em: 29 de 
setembro de 2021. 
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de quatro nutricionistas com validade até março de 2022. Assim, cabe mencionar que será levado em 

conta nesse processo seletivo para contratação de apenas uma vaga haja vista a necessidade de 

atuação de profissional na área COVID, com qualificação e experiência para tanto. Assim, contamos 

com uma nutricionista estatutária, quatro do processo seletivo de 2020 e a sexta vaga autorizada em 

Lei será preenchida a partir de autorização no presente Projeto de Lei. 

 

Cabe mencionar que as despesas decorrentes da 

presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria da Fundação Hospital Centenário: 

Projeto/Atividade: 2471 – Folha de Pagamento e Encargos do Hospital Centenário, nas rubricas 

31.90.11.00.00.00.00 – R.0040 – Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, 

31.90.16.00.00.00.00 – R.0040 – Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil, 33.90.46.00.00.00.00 – 

R0040 – Auxilio Alimentação e 33.90.49.00.00.00.00 – R.0040 – Auxilio Transporte, conforme 

documentação que anexa. 

 

Ainda, que os arts. 213 a 217 da Lei Municipal nº 

6.055/2006 autorizam a contratação emergencial e considerando que estas contratações visam 

garantir a operacionalização deste nosocômio, apresenta-se este projeto com solicitação de 

apreciação e votação em regime de URGÊNCIA, para viabilizar a imediata contratação dos 

profissionais que se faz necessária. 

 

Ademais, a Lei 6571/2008, que regulamenta o Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencimentos da Fundação Hospital Centenário, prevê a contratação dos 

quantitativos citados aqui por excepcional interesse Público, conforme prevê os artigos 213 a 2017, 

da Lei Municipal nº 6055/2006, que institui o Regime Jurídico dos servidores Municipais. Como 

resta comprovado que as contratações são apenas substituições de servidores para o efetivo 

preenchimento das escalas de trabalho, não havendo nenhum aumento no quadro funcional, 

somente preenchimento das vagas efetivas determinadas em Lei. 

 

Abaixo segue quadro de horas extras realizadas pelos 

setores de Nutrição e Dietética e Enfermagem (área geral), demonstrando a urgência de contratação 

dos profissionais mencionados na presente proposta de Projeto de Lei: 

 

 Junho/21 Julho/21 Agosto/21 

Enfermagem  

Área Geral 

5.518,42 horas 5.758,28 horas 5.334,17 horas 

Nutrição e 

Dietética 

140,77 horas 146,02 horas 289,67 horas 

 

 

Diante de todo o acima exposto, ressalta-se todas as 

assertivas indicadas no início desta Justificativa de Projeto de Lei, e é com estes motivos que 

encaminhado à análise do Legislativo Municipal o presente Projeto de Lei. 

Por fim, salientamos que o impacto financeiro está em 

anexo a esta justificativa e será oriundo de dotação orçamentária própria, nos termos descrito no 

artigo sobre o orçamento do município. 

Sendo o que tínhamos para o momento, considerando a 

importância da matéria em tela, nos colocamos à disposição para eventuais esclarecimentos que se 

fizerem necessários, bem como contamos com a aprovação de todos. 
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Desta forma, solicita-se que essa Egrégia Câmara 

Municipal aprecie, vote e aprove este Projeto de Lei.  

 

São Leopoldo, 06 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

                ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                         PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

 

 

Autoriza a Fundação Hospital Centenário 

a realizar contratações emergenciais pelo prazo de 

01 (um) ano, prorrogáveis por igual período, para 

suprimento dos cargos relacionados, segundo a 

necessidade da Instituição, através de Processo 

Seletivo Simplificado. 

 

 

Art. 1º. Fica a Fundação Hospital Centenário, autorizada a realizar contratações emergenciais nos 

termos dos art. 213 a 217 da Lei Municipal nº.6.055/2006, pela Lei nº 7503, de 29 de agosto de 2011 

que altera a redação dos artigos 214 e 215 da referida Lei de natureza administrativa, pelo prazo de 

01 (um) ano, prorrogáveis por igual período, os cargos abaixo relacionados, segundo a necessidade 

da instituição: 

 

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 

QUANTIDADE NÍVEL 
CARGA HORÁRIA 

(Semanal) 
CARGO 

15 + CR II 36 horas Atendente de Nutrição 

05 + CR IV 36 horas Cozinheira 

25 XI 30 horas Enfermeiros  

01  XI 30 horas Nutricionista 

55 X 36 horas Técnico de Enfermagem 

 

Parágrafo Único. As atribuições dos cargos acima arrolados constam do Anexo I da Lei Municipal 

nº 6.571, de 24 de março de 2008. 

 

Art. 2º. Para suprir os cargos acima criados, fica autorizada a Fundação Hospital Centenário a 

realizar contratações emergenciais nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei Municipal nº 6.055/2006, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, tendo em vista a impossibilidade de 

realização de Concurso Público por conta do disposto no art. 8º, V da Lei Complementar nº 173, de 

27 de maio de 2020. 

 

Art. 3º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins do 

disposto nesta Lei, a continuidade ininterrupta da operacionalização da Fundação Hospital 

Centenário, garantindo o acesso ao direito fundamental à vida e à saúde, cujo atendimento é dever 

constitucional do Estado, à população de São Leopoldo e região. 

 

Art. 4º. Havendo vacância durante o prazo do contrato emergencial já existente, poderá a Fundação 

Hospital Centenário contratar em seu lugar outro profissional para preenchimento do cargo vago. 

 

Art. 5º. Os profissionais contratados serão responsáveis pela indenização de quaisquer danos 

materiais ou pessoais causados a Fundação Hospital Centenário, aos pacientes e a terceiros, 

decorrentes de conduta culposa ou dolosa. 

 

Parágrafo Único. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato Administrativo 

pela Fundação Hospital Centenário não exclui nem reduz a responsabilidade do profissional 
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contratado. 

 

Art. 6º. A exigência para suprimento dos cargos e nível de vencimento dos contratados será 

equivalente ao percebido pelos servidores de igual função no quadro permanente da Fundação 

Hospital Centenário. 

 

Art. 7º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria 

da Fundação Hospital Centenário: Projeto/Atividade: 2471 – Folha de Pagamento e Encargos do 

Hospital Centenário, nas rubricas 31.90.11.00.00.00.00 – R.0040 – Vencimentos e Vantagens Fixas 

Pessoal Civil, 31.90.16.00.00.00.00 – R.0040 – Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil, 

33.90.46.00.00.00.00 – R0040 – Auxilio Alimentação e 33.90.49.00.00.00.00 – R.0040 – Auxilio 

Transporte.  

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ............................. 

 

 

 


